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A REDEMOCRATIZAÇÃO E O IMAGINÁRIO DA 

REPÚBLICA DE 1946

Apesar da sua natureza negocia-

da, a redemocratização teve na ideia 

de refundação do Brasil um dos seus 

discursos mais influentes. Findos os 

longos anos autoritários, abria-se ao 

país, sob essa perspectiva, a possibi-

lidade de escrever uma nova história, 

imune às mazelas que havia muito 

o assolavam. Para tanto, era neces-

sário evitar erros recentes e antigos. 

Tal olhar não se limitava à crítica do 

golpe e dos governos militares, con-

duta sem dúvida esperada por novos 

regimes, sobretudo os de natureza tão 

distinta do anterior, que costumam 

construir sua emergente identidade à 

custa da negação do passado recente, 

mas encontrava na falecida República 

de 1946 um dos seus alvos preferen-

ciais. A nova república se constrói, 

nesse sentido, não apenas contra os 

anos autoritários, mas também re-

fratária à última experiência demo-

crática brasileira, depositário de pa-

tologias políticas que resultaram – e 

a ideia de vínculo causal é comum no 

argumento – em seu fim, com o Golpe 

de 1964. 

Dentre os principais porta-vozes 

desse discurso, destacavam-se os 

dois partidos que, em alguns anos, 

dominariam a política nacional: PT 

e PSDB. A crítica aos problemas da 

formação nacional, tema clássico do 

nosso pensamento político-social, 

abundava nos discursos, declarações 

e manifestos, muitos deles formu-

lados com a direta participação de 

grandes nomes dessa ensaística – 

como Francisco Weffort, Fernando 

Henrique Cardoso, Florestan Fernan-

des, Antônio Candido e Sérgio Buar-

que de Holanda.1 Sem deixar de lado 

as amplas diferenças entre as ideias e 

origens dos partidos, é possível cons-

tatar que a crítica à tradição brasileira 

os unia.2

S
e o elogio à ruptura não era 

exclusividade de tucanos e 

petistas, como a candida-

tura vitoriosa de Fernando 

Collor – que elegia como principal 

alvo grande parte das decantadas ma-

zelas nacionais, como o clientelismo 

e empreguismo – bem demonstra, 

o cenário, por outro lado, ia além 

dos críticos da tradição. Ao lado dos 

novos atores, destacavam-se velhos 

personagens da política nacional, 

alguns já protagonistas na Repúbli-

ca de 1946, como os “bacharéis pes-

sedistas” Tancredo Neves e Ulisses 

Guimarães, o “bacharel udenista” 

Afonso Arinos de Melo Franco e o 

trabalhista Leonel Brizola. Pelas suas 

palavras e ações ecoavam os sons do 

passado, que desempenharam papel 

central na construção do principal 

pilar da nova ordem: a Constituição 

de 1988. Os representantes dessa tra-

dição acabaram, todavia, relegados 

a papel secundário, mesmo que de 

imensa relevância, alguns anos após 

o momento fundacional. Com menor 

capital eleitoral, como os resultados 

de 1988 bem demonstram,3 eles as-

sistiram às vitórias dos “homens do 

moderno” em seguidas eleições presi-

denciais e passaram a atuar em pos-

tos de menor visibilidade. Presentes 

em importantes ministérios, atuantes 

no Congresso Nacional e na direção 

de grandes governos estaduais, esses 

personagens, antigos protagonistas 

de outra república, foram fundamen-

tais para a estabilidade da ordem que 

nascia, mas incapazes de chegar, sem 

a aliança com as novas lideranças, ao 

controle do Estado.

Os homens passavam, mas suas 

visões de mundo permaneciam. Se as 

elites forjadas nas batalhas do último 

interregno democrático brasileiro 

não ocupavam lugar de igual desta-

que, o mesmo não se pode dizer do 

imaginário político da República de 

1946. Seja sob a forma de fantasma a 

ser espantado ou ideal perdido a ser 

reconstruído, as ideais e visões de 

mundo construídas pelos principais 

atores, políticos e intelectuais, do pe-

ríodo atuaram e atuam de forma de-

cisiva no cenário político da moderna 

República brasileira. É inegável, por 

um lado, que o período militar se des-

taca como o mais evidente “outro” da 

redemocratização, fundamental para 

precisar a identidade da conjuntura 

que se iniciava; mas o papel da Repú-

blica de 1946 talvez tenha sido ainda 

mais relevante para compreender os 

caminhos do novo regime. O “outro” 

autoritário estabelecia os limites da 

nova ordem, tornando todos “demo-

cratas”, mesmo os entusiastas da di-

tadura de ontem, mas é a perspectiva 

ante a República de 1946 que deter-

minou, ao lado de outros fatores, é 

claro, os modos pelos quais os atores 

realizariam suas trajetórias no novo 
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terreno. As interpretações do passado 

ainda balizavam as ações do presen-

te de então. O esforço dos militares, 

e das elites a eles aliadas, para apa-

gar as “corrompidas” identidades e 

ideias políticas anteriores não alcan-

çou os resultados esperados por seus 

autores, em que pesem suas trágicas 

consequências. A crítica à precarie-

dade da organização política de 1946, 

corrente em parte da bibliografia so-

bre o tema, tem como contraponto a 

permanência de muitas das identi-

dades da época. A República de 1946 

se mostra, desse modo, fundamental 

para a definição dos caminhos do país 

em seu esforço de reconstruir uma 

ordem democrática, seja pelo filtro da 

ditadura – que apesar do seu caráter 

militar teve em antigos protagonistas 

da derrotada ordem, tanto da mais 

evidente UDN4 como do PSD, im-

pulso fundamental para sua vitória e 

permanência – ou da imagem que a 

última experiência democrática guar-

dou no imaginário nacional. 

Nada mais natural que isso ocor-

resse nos homens que protagoniza-

ram e vivenciaram a época, afinal, os 

decretos são incapazes de apagar as 

marcas que as instituições deixam no 

mundo.5 Mais relevante, todavia, é a 

permanência das ideias e concepções 

para além daqueles que a construí-

ram, o que por certo diz algo tanto 

da conjuntura presente como do pa-

pel desse período anterior na defini-

ção do porvir. A revolução de 1930 é 

certamente um marco definitivo da 

construção do moderno Estado brasi-

leiro, mas apenas após 1945 as insti-

tuições políticas nacionais vivenciam 

semelhante transformação. É claro 

que as distinções ante a democracia 

do pós-1988 são significativas e basta 

a simples menção à exclusão do voto 

do analfabeto, sem falar na cassação 

do PCB, para demonstrar o caráter 

restrito daquela ordem democrática. 

Isso não impede, todavia, que a or-

dem de 1946 desempenhe papel cen-

tral na construção do nosso imaginá-

rio político contemporâneo, mesmo 

que, no mais das vezes, retratada de 

modo negativo. 

Quase três décadas depois da 

posse do primeiro presidente civil 

após a transição, José Sarney, o Brasil 

se revela um país em muito distinto 

daquele que vivenciava aos poucos o 

retorno das instituições democráti-

cas, o qual já era, por sua vez, profun-

damente diferente da nação de antes 

do golpe. A consciência dessas trans-

formações impede a representação da 

história nacional como uma “viagem 

redonda”,6 eterno retorno de um imu-

tável princípio, e é fundamental para 

se evitar o que Vladimir Safatle e Ed-

son Telles chamam de “hiper-histori-

cismo”: “Maneira de remeter as raízes 

dos impasses do presente a um passa-

do longínquo (a realidade escravocra-

ta, o clientelismo português etc.), isso 

para, sistematicamente, não ver o que 

o passado recente produziu. Como se 

fôssemos vítimas de um certo “astig-

matismo histórico”.7 A constatação 

das mudanças não deve, contudo, 

apagar os vínculos dessa “nova his-

tória do Brasil”8 com o seu passado, 

que permanece fundamental para 

compreender as transformações do 

presente. A “conclusão da moderniza-

ção conservadora”,9 responsável pela 

“transformação do Brasil em um país 

moderno”,10 não implica qualquer 

tipo de desprestígio do passado 

como recurso para a compreensão 

do presente e do futuro. Talvez, em 

sentido diverso, os sintomas dessa 

modernidade impliquem justamente 

a sua maior importância, já que é 

característica de boa parte das rea-
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lidades nacionais retratadas como 

“avançadas” – como Inglaterra, Es-

tados Unidos e França, por exem-

plo – o forte vínculo entre mudança 

social e tradição.11 A modernidade 

seria acompanhada, desse modo, de 

uma perspectiva da tradição que não 

a toma como simples acúmulo de 

mazelas, mas enquanto chave funda-

mental para a construção do futuro. 

A compreensão das permanên-

cias do passado no presente brasilei-

ro, seja no campo das ideias ou das 

instituições, constitui, portanto, am-

pla agenda de pesquisa, que vai sem 

dúvida além da curiosidade arqueo-

lógica, já que emerge como requisito 

necessário para perceber os possíveis 

porvires que se delineiam no horizon-

te. As distintas perspectivas ante a 

experiência histórica acumulada não 

apenas dividiram grupos e indivídu-

os no passado, mas são elementos 

fundamentais para apreender seus 

passos, assim como os de outras ge-

rações, no futuro. A análise dos usos 

contemporâneos de dois conceitos 

diretamente identificados à conjun-

tura dos anos 1950 e 1960, populismo 

e udenismo, mas que ainda perma-

necem centrais no debate brasileiro, 

pode representar bom exemplo nesse 

sentido.

O POPULISMO NO BRASIL CONTEMPORÂNEO

Já nos primeiros momentos após 

a eleição que o levou à presidência, 

em seu discurso de despedida do Se-

nado Federal, Fernando Henrique 

Cardoso expõe como objetivo maior 

do seu mandato acabar com o “legado 

da Era Vargas”. A expressão, de enor-

me impacto no imaginário nacional, 

revela uma interpretação do país que 

vê inegável permanência ao longo das 

últimas décadas da história nacional. 

Para além das inúmeras mudanças 

institucionais ao longo dos 64 anos 

que o afastam da chegada de Vargas 

ao poder, perduraria certo modelo de 

Estado construído pelo político gaú-

cho, responsável pela longevidade 

de muitos problemas pátrios. O fim 

enunciado poderia ser a remoção do 

entulho autoritário deixado pelos mi-

litares, mas enquanto o autoritarismo 

era tomado como “página virada”, 

que não mais polarizaria “as forças 

políticas ou o eleitorado”, as marcas 

dessa persistente herança varguista 

subsistiam de forma determinante 

para o porvir nacional: 

“A divisão histórica entre apoiadores e 

opositores do regime de 64, que de al-

gum modo sobreviveu ao pacto da Aliança 

Democrática, também não vigora mais. 

Não polariza as forças políticas nem o 

eleitorado. As tentativas de restabelecer 

esse divisor de águas no processo eleitoral 

frustraram-se. (...) Eu acredito firmemente 

que o autoritarismo é uma página virada 

na história do Brasil. Resta, contudo, um 

pedaço do nosso passado político que ain-

da atravanca o presente e retarda o avanço 

da sociedade. Refiro-me ao legado da Era 

Vargas – ao seu modelo de desenvolvim-

ento autárquico e ao seu Estado Interven-

cionista.”12

A declaração de Fernando Hen-

rique ecoa as formulações de Faoro, 

ao identificar na atuação do Estado os 

males que assolam a trajetória nacio-

nal. Parte significativa desse sucesso 

residiria na habilidade dos homens 

de Estado em evitar as rupturas mais 

profundas, que poderiam levar a so-

ciedade civil, sufocada pela malha 

das instituições, ao protagonismo.13 

Deve-se ressaltar, por outro lado, que 

as declarações de princípio do presi-

dente, mesmo próximas no diagnósti-

co, apontam para soluções em muito 

diversas do jurista gaúcho, este sem-

pre atento a uma difícil distinção en-

tre liberalismo político e liberalismo 

econômico.14 

Mais próxima de certa tradição 

liberal brasileira, a argumentação 

se encontra, por outro lado, com al-

gumas formulações uspianas, que 

tiveram no presidente eleito um dos 

seus principais expoentes em outros 

tempos. A ausência, de enorme rele-

vância, fica por conta do marxismo, 

que com seu método dialético desem-

penhava papel central nas constru-

ções teóricas dos jovens professores 

e pesquisadores da USP de então.15 

As reflexões de intelectuais, como 

Fernando Henrique e Maria Sylvia 

de Carvalho Franco, defendiam que 

os motivos de 1964, e do fracasso da 

última experiência democrática bra-

sileira que o antecedeu, encontram-se 

não apenas em 1930, mas também na 

sociedade sobre a qual se erigiram os 

regimes políticos e nos seus modos de 

interação com o Estado. As raízes do 

autoritarismo brasileiro, tema clássi-

co da reflexão sobre o país ao longo 

dos anos 1970,16 estariam no tipo de 
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relação entre Estado e sociedade que 

se estabeleceu nessas plagas, com a 

ausência de uma dinâmica social or-

ganizada a partir do interesse e a fra-

queza da burguesia nacional, assim 

como a precariedade da organização 

do proletariado, a permitirem a cons-

trução de um Estado hipostasiado, 

hábil na arte do dirigir e limitar os 

impulsos que emergem da sociedade 

civil.17 

c
om a eleição de 1994, 

chegava ao poder um dos 

protagonistas de certa 

interpretação de enor-

me sorte entre os anos 1950 e 1980, 

marca de forte crítica à República de 

1946 e responsável pela divulgação 

de conceitos de enorme influência no 

debate público brasileiro, como o de 

populismo18,19, mas sua vitória eleito-

ral não caminhava em plena conso-

nância, como, aliás, era de se esperar, 

com obra teórica que o celebrizou. As 

razões passam, em parte, pela nature-

za e momento do discurso, em nada 

semelhantes a produção de textos 

acadêmicos por um professor univer-

sitário, incomparáveis às conjunturas 

e formas de expressão. O diagnósti-

co surgia então mais simplista e, por 

consequência, mais facilmente vin-

culado a uma ação política concreta. 

Aproximava-os, todavia, a crítica ao 

getulismo, muitas vezes tratado sob 

o mesmo epíteto, mas de forma me-

nos refletida que outrora, como popu-

lismo. Getúlio e o seu legado eram o 

símbolo maior de certa tradição bra-

sileira que precisava ser destruída.

Distante do poder após 2002, 

Fernando Henrique Cardoso se afasta 

do exercício direto de cargos políticos 

e assume o papel de porta-voz, prova-

velmente o mais eloquente, da oposi-

ção. O contexto é marcado pela cres-

cente polarização entre PT e PSDB, e 

a representação crítica do adversário 

recorre, quase sempre, à velha ideia 

de populismo, mesmo que outra vez 

despido de maior elaboração concei-

tual. O termo mantém alguns elemen-

tos do seu campo semântico, como o 

papel passivo das massas e a centrali-

dade do líder carismático, mas deixa 

de lado a reflexão a partir da categoria 

de classe, que marcava, por exemplo, 

a análise de Weffort. O termo assume 

cada vez mais o caráter de contracon-

ceito20 do institucionalismo, como o 

retrata Laclau,21 o que, em um cená-

rio que vê as definições liberais da de-

mocracia cada vez mais hegemônicas, 

acaba por retratá-lo como o oposto, 

ou patologia, do regime democrático. 

Um bom exemplo é seu artigo 

“Esquerda e Populismo na América 

Latina”, publicado no Estado de São 

Paulo em 2006, no qual o sociólogo 

aponta o populismo como “uma for-

ma insidiosa de exercício de poder 

que se define essencialmente por 

prescindir da mediação das institui-

ções, do Congresso, dos Partidos e 

por basear-se na ligação direta do 

Governante com as massas, cimenta-

da na troca de benesses”.22 Para FHC, 

essa “forma insidiosa” ameaçava re-

cuperar sua predominância em ter-

ras latino-americanas, onde mais do 

qualquer emergência da esquerda se 

fortalece um “antiamericanismo com 

um retorno gradual ao populismo”.23 

Três anos mais tarde, em texto 

dessa vez publicado em O Globo, as 

ideias permanecem, mesmo que o 

termo “populismo” esteja ausente. 

Uma série de pequenos episódios, 

como a ação governamental na Vale 

do Rio Doce, a nova legislação do 

petróleo, os contatos diplomáticos 

com Ahmadinejad e supostas viagens 

políticas financiadas com dinhei-

ro público, são relacionados como 

indícios de um processo no qual o 

“DNA do ‘autoritarismo popular’ vai 

minando o espírito da democracia 

constitucional”,24 que “supõe regras, 

informação, participação, represen-

tação e deliberação consciente”.25 Re-

tornam “formas políticas do tempo 

do autoritarismo militar”,26 mas sua 

versão popular “não põe ninguém 

na cadeia”. Seus recursos pernicio-

sos, não de pequena monta, incluem 

“impropérios para matar moralmente 

empresários, políticos, jornalistas ou 

quem quer que seja que ouse discor-

dar do estilo ‘Brasil-potência’”, saídos 

da “própria boca presidencial”.27 O 

“autoritarismo popular” ganha, en-

tão, um sinônimo importante no ar-

tigo, de modo a não deixar dúvidas 

sobre seus vínculos com o populismo: 

“subperonismo lulista”. Seu cenário, 

segundo o ex-presidente, é desolador: 

“Se há lógica nos despautérios, ela 

é uma só: a do poder sem limites. 

Poder presidencial com aplausos 

do povo, como em toda boa situa-

ção autoritária, e poder burocráti-
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co-corporativo, sem graça alguma 

para o povo. Este último tem mé-

todo. Estado e sindicatos, estado e 

movimentos sociais estão cada vez 

mais fundidos nos altos-fornos do 

Tesouro. (...) Partidos fracos, sin-

dicatos fortes, fundos de pensão 

convergindo com os interesses de 

um partido no governo e para eles 

atraindo sócios privados privilegia-

dos, eis o bloco sobre o qual o sub-

peronismo lulista se sustentará no 

futuro, se ganhar as eleições.”28

 

Os governos petistas represen-

tam a permanência do pior passado 

brasileiro, completamente distante 

dos preceitos efetivamente ociden-

tais, única via para a construção do 

moderno. Contra o governo limitado, 

marca do Estado de Direito, emergia 

um “poder sem limites”, no lugar da 

prevalência dos partidos, destaca-

vam-se os sindicatos. O cenário não 

apenas repetia o terrível passado 

continental, mas o fazia de forma far-

sesca e anacrônica, por isso o prefixo 

“sub”, a condicionar a emergência 

desse novo peronismo. Democracia 

liberal ou autoritarismo, institucio-

nalismo ou populismo, essas as duas 

opções do presente e do futuro latino-

-americano. 

O recurso retórico ao populismo 

não se restringe, todavia, apenas aos 

atores mais ligados ao PSDB, mas es-

palha-se pelo campo político, usado 

como patologia institucional ou des-

vio social. Quando, em 2006, Guido 

Mantega, hoje ministro da Economia 

de um governo populista segundo al-

guns, como vimos acima, busca criti-

car a taxa de câmbio do governo Fer-

nando Henrique ao longo de 1998, ele 

não tem dúvidas em falar de um “po-

pulismo cambial”.29 Plínio de Arruda 

Sampaio, candidato à Presidência da 

República pelo PSOL, em 2010, não 

hesita em recorrer também ao vocá-

bulo para falar da nova relação entre 

Lula e o PT após a crise política de 

2005, quando o então presidente se 

aproximaria do “populismo clássico”.

O
s vários recursos ao 

termo se aproximam 

do seu uso por Fernan-

do Henrique, mesmo 

que com vista a caracterizar e contes-

tar outros adversários na atual con-

juntura. O sentido atual do populismo 

guarda, entretanto, relação ambígua 

com o conceito tal como construído 

por Weffort. Se o olhar do cientista 

social paulista, mais preocupado com 

as estruturas e classes, em muito dife-

re dos usos contemporâneos mais co-

muns do termo, é inegável, por outro 

lado, que relevantes pressupostos e 

consequências da sua análise perma-

necem. A crítica da tradição nacional, 

uma dessas semelhanças, já tratada 

no início deste texto, resvala, mesmo 

que de forma distinta entre os dois 

casos, para um descrédito da própria 

atividade política. O elogio da “física 

dos interesses”, com o predomínio 

da sociedade civil, em contraponto à 

“metafísica brasileira”30 e ao seu elo-

gio da política, permanece, agora com 

outra roupagem. Os que criticavam 

o Estado que, sob a lógica da técnica 

e da administração, se punha no lu-

gar dos cidadãos e retirava qualquer 

protagonismo à sociedade civil, agora 

fazem o elogio da administração, só 

que compreendida em uma perspecti-

va distinta. Antes vista como forma e 

técnica de governo, ela passa a ser de-

finida pela ótica da iniciativa privada, 

como meio de garantir a maximização 

de interesses. A política permanece, 

entretanto, a vilã, que atrapalha o 

melhor desenvolvimento da socieda-

de e expõe os piores vícios nacionais. 

O RETORNO DO UDENISMO 

O Partido dos Trabalhadores 

surge sob o signo da ruptura com o 

passado. Sua identidade se constrói a 

partir das críticas à tradição sindical 

brasileira, com manifesto desprezo 

ante marcos relevantes desse ideário, 

bem explícito na famosa declaração 

de Lula, que caracteriza a CLT como o 

“AI-5 dos trabalhadores”. A condena-

ção às grandes linhagens da esquerda 

nacional, o trabalhismo e o comunis-

mo, se faziam presentes, com as expe-

riências de PTB e PCB lidas sob uma 

perspectiva de fortes tons negativos.31 

A hegemonia deveria partir da socie-

dade, não de uma esfera política au-

tônoma e hipertrofiada, que há muito 

dominava a realidade nacional e que 

sempre pautou, ao menos segundo a 

ótica petista, a esquerda brasileira.

Não sem motivo, havia, por outro 

lado, enorme resistência de grandes 

representantes dessas tradições ante 

o emergente partido paulista, perfei-

tamente ilustrada pela blague de Le-

onel Brizola, que retratava o PT como 
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“a UDN de macacão”. Brizola queria 

atingir com sua ironia o decantado 

moralismo dos petistas, que faziam 

do discurso sobre a “ética na política” 

uma das suas principais plataformas. 

O sentimento de superioridade mo-

ral em relação à classe política, com 

toda a heterogeneidade, aproximaria 

o novo partido paulista daquela que 

foi a legenda com maior responsabi-

lidade no fim da última experiência 

democrática brasileira, encerrada 

pelo Golpe de 1964: a UDN. A enorme 

distância, em quase todos os aspec-

tos, entre o PT e o partido dos bacha-

réis liberais e do lacerdismo, tomado 

como quase sinônimo do golpismo, 

elitismo e anticomunismo na políti-

ca brasileira, dava à bem-humorada 

expressão força ainda maior, já que 

não apenas destacava com precisão o 

elemento a ser atacado, no caso a re-

tórica moralista, como sugeria certa 

inconsistência entre os discursos e a 

concepção de mundo do Partido dos 

Trabalhadores: será que as consequ-

ências dessa insistência nos temas 

morais não seria o mesmo elitismo e 

a mesma inconformidade com as ins-

tituições democráticas do udenismo? 

Será que esse elogio da sociedade civil 

não recaía no liberalismo que os tra-

balhistas tanto criticavam?

O contexto dos ataques era dispu-

ta em torno da hegemonia no campo 

da esquerda, futuramente conquista-

da de forma manifesta pelo PT – do 

qual Brizola aceita, inclusive, ser vice 

na chapa de 1998 –, mas então forte-

mente indefinida, como demonstram 

os apertados resultados no primeiro 

turno da eleição presidencial de 1989. 

A expressão demonstra também algu-

mas perspectivas dos remanescentes 

do trabalhismo, que continuavam a 

dividir o campo político pela dicoto-

mia UDN-PTB, a qual tomava a inter-

pretação da obra e herança getulista 

um dos seus critérios de diferencia-

ção. Críticos do campo político do 

getulismo e das suas realizações, os 

petistas incorreriam, quase que ne-

cessariamente, no udenismo. Mesmo 

influenciado pelas experiências so-

cialdemocratas europeias, elogiosas 

de uma ideia de terceira via,32 e envol-

vido em um esforço de “modernizar o 

trabalhismo”, Brizola ainda percebia 

a política brasileira como dividida en-

tre os dois lados antagônicos.

As naturais mudanças na atu-

ação e no discurso do PT após seu 

reincidente protagonismo nas dispu-

tas eleitorais mudaram, entretanto, 

de forma decisiva sua relação com a 

tradição.33 A permanência da ideia de 

ruptura no discurso,34 evidenciada no 

famoso bordão de Lula – “nunca an-

tes na história deste país” – convive 

com um constante esforço de vincular 

as realizações dos governos a uma de-

terminada tradição nacional, outrora 

negada pelo partido. 

Quando da efeméride de 500 

anos da chegada dos portugueses, 

em 2000, Marilena Chauí conclui seu 

livro Mito fundador e sociedade au-

toritária – exemplar tardio de certa 

perspectiva uspiana que vê na socie-

dade brasileira as raízes do autorita-

rismo estatal35 – com uma frase que 

toma os últimos cinco séculos de ex-

periências acumuladas nessas terras 

como carentes de qualquer aspecto 

positivo: “Como se vê, não há o que 

comemorar.”

 Uma das mais relevantes inte-

lectuais petistas, Chauí expõe uma 

interpretação do passado nacional 

que, mesmo com as mudanças que, 

ao menos desde 1995 o partido atra-

vessava, ainda permanecia forte, se-

não hegemônica na instituição. Anos 

mais tarde, próximo ao fim do segun-

do mandato presidencial petista, em 

julho de 2010, Emir Sader, também 

importante figura do partido,36 intro-

duz um livro sobre a conjuntura bra-

sileira37 com um sintomático texto, no 

qual se estabelece uma clara continui-

dade entre Getúlio Vargas e Lula. As 

mudanças não decorrem apenas das 

sucessivas vitórias eleitorais, anterio-

res e provavelmente responsáveis por 

esses triunfos, mesmo que recebam 

inequívoco impulso desses eventos. 

Os tempos, de todo modo, eram ou-

tros e o partido que surgiu da propos-

ta de um novo sindicalismo e marca-

do pela teoria do populismo, do seu 

então secretário-geral Weffort, agora 

reclamava integrar a linhagem do ou-

trora repelido Vargas:38

“Como resultante, o governo Lula 

representa uma nova expressão do 

campo popular, que teve nos gover-

nos de Getúlio e de Jango seus ante-

cedentes mais próximos. Governos 

de coalizão de classes, pluriclassis-

tas, que assumem projetos de uni-

dade e desenvolvimento nacional, 

com forte peso das políticas sociais. 
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Da mesma forma que os governos 

anteriores, cruzados por uma sé-

rie de contradições, agora produto 

mais direto da era da globalização 

neoliberal. O povo brasileiro mu-

dou, o campo popular também, o 

próprio Brasil é outro. Mas há uma 

linha de continuidade que permite 

dizer que a luta de hoje é, no essen-

cial, a mesma de há oito décadas, 

quando o Brasil contemporâneo 

começou a ser construído.”39 

As permanências, entretanto, não 

se limitariam ao “campo popular”, 

onde Lula representaria uma “nova 

expressão” da perspectiva que teve 

por antecedentes Getúlio e Jango, 

mas se estenderiam também ao lado 

oposto. Haveria, nesse sentido, uma 

continuidade entre os responsáveis 

pelo golpe e os arautos do neolibera-

lismo, muitos deles outrora famosos 

pela resistência à ditadura, unidos 

pelos interesses que os apoiam, como 

o “capital financeiro” e a “mídia oli-

gárquica”.

“Pode-se dizer que as forças que 

levaram Getúlio ao suicídio, que 

deram o golpe contra Jango e que 

se opõem ao governo Lula são 

as mesmas forças de direita que 

foram hegemônicas durante a dita-

dura militar e que instauraram e 

promoveram o neoliberalismo no 

Brasil. E que sobrevivem no tempo, 

porque são os mesmos que ganham 

com a hegemonia do capital finan-

ceiro, com o agronegócio, com a 

mídia oligárquica.”40

O liberalismo uniria em um mes-

mo lugar a oposição ao projeto getu-

lista e a vaga neoliberal, fenômenos 

separados por algumas décadas. O 

ideário não teria em terras latino-ame-

ricanas o mesmo significado que teve 

em plagas europeias,41 aqui expressão 

de uma elite econômica dissociada da 

sociedade e representante de interes-

ses econômicos do grande capitalismo 

internacional. O liberalismo político, 

com seu papel de emancipação das 

forças sociais, mesmo que apenas em 

um primeiro momento, não se vincu-

lava ao seu homônimo econômico na 

periferia, despida a ideologia das bases 

sociais que a mobilizaram no contexto 

norte-atlântico. 

A oposição entre liberais e cam-

po popular, ou, melhor dito, campo 

nacional-popular, não estaria relega-

da ao último interregno democrático 

brasileiro, mas permaneceria central, 

segundo Sader, para compreender a 

sociedade brasileira contemporânea. 

As mudanças no PT levam líderes 

e militantes do partido a adotarem 

como arma política para designar 

seus adversários o conceito do qual 

ele foi alvo nos idos de 1980: o ude-

nismo.42 O campo semântico no qual 

se insere o termo se enquadra perfei-

tamente nos atuais desafios políticos 

do partido. Ele não apenas expõe, 

como já dito antes, alguns dos prin-

cipais problemas da tradição liberal 

brasileira, à qual se vincula expres-

samente seu principal adversário, o 

PSDB – como o elitismo, o golpismo 

e o moralismo –, mas também expli-

cita os vínculos entre tal postura e 

os insucessos da última experiência 

democrática brasileira. Algumas se-

melhanças entre a ação da atual e da 

antiga oposição, como o discurso mo-

ral e o tom duro da grande imprensa, 

ajudam a dar maior força à expressão, 

que se faz presente nos discursos de 

figuras influentes do partido, como 

José Dirceu, de diversos intelectu-

ais, como o já mencionado Sader, e 

da ampla rede de blogs que apoiam 

o governo e possui significativa audi-

aS MUDaNçaS NO 
PT LEvaM LíDERES 
E MILITaNTES DO 

PaRTIDO a aDOTaREM 
cOMO aRMa POLíTIca 
PaRa DESIgNaR SEUS 
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ELE fOI aLvO NOS 
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ência na internet. O recurso ao termo 

vem quase sempre acompanhado de 

prefixos como “neo” ou “sub”, que 

pretendem expor o caráter farsesco 

dessa nova manifestação de um anti-

go fenômeno. 

André Singer destaca como para 

o PT pós-2002, marcado pelo “lulis-

mo”, é extremamente funcional re-

tomar os símbolos e a gramática po-

lítica dos anos 1950 e 1960, perfeitas 

para um momento no qual o que ele 

chama de “Espírito de Sion”, aquele 

que presidiu a fundação do partido, 

dá lugar no imaginário partidário ao 

“Espírito de Anhembi”, marca da gui-

nada do partido rumo ao centro po-

lítico, ou em outros termos do autor, 

quando o “reformismo forte” é subs-

tituído por um “reformismo fraco”.43 

Nas palavras do cientista político:

“(o lulismo) ... achou em símbo-

los dos anos 1950 a gramática 

necessária para a sua construção 

ideológica. A velha noção de que o 

conflito entre um Estado popular e 

elites antipovo se sobrepõe a todos 

os demais cai como uma luva para 

um período em que a polaridade es-

querda/direita foi empurrada para 

o fundo do palco. Enunciado por 

um nordestino saído das entranhas 

do subproletariado, o discurso pop-

ular ganha uma legitimidade que 

talvez não tenha tido na boca de 

estancieiros gaúchos. Não espan-

ta que o debate sobre populismo 

tenha ressurgido das camadas pré-

sal anteriores a 1964, onde parecia 

destinado a dormir pra sempre.”44

O uso do conceito, já em seu 

primeiro momento, na conjuntura 

dos anos 1950 e 1960, era marcado 

por grande imprecisão e indefectível 

tom personalista, como se as ques-

tões suscitadas pelo termo pudessem 

ser atribuídas à vontade política dos 

entusiastas, ou membros da UDN, 

já que não se tratava de um vocábu-

lo com maior grau de generalidade, 

mas de um conceito que não apenas 

se identificava expressamente a um 

determinado contexto, como era so-

mente inteligível quando remetido a 

um ator específico. Trata-se, sem dú-

vida, de característica da linguagem 

política, antes preocupada, e orienta-

da, com a ação do que voltada para in-

terpretações supostamente coerentes 

e sistemáticas. A recuperação do vo-

cábulo, que sempre esteve presente, 

mas agora se faz ainda mais central 

no debate público, expõe, por sua vez, 

importantes permanências no cenário 

político brasileiro, interessantes para 

compreendê-lo, ao mesmo tempo em 

que sugere continuidades que, se não 

forem bem matizadas, correm o risco 

de recair no “hiper-historicismo”45 

mencionado no início deste texto. 

OS RESQUÍCIOS DE 1946: QUAL REPÚBLICA 

PERMANECE?

Mais do que identificar a perma-

nência dos conceitos de populismo e 

udenismo no debate brasileiro con-

temporâneo, e do imaginário a eles 

vinculado, é importante destacar as ra-

zões e consequências desse fato. Uma 

resposta simplista, que vincula ideias 

a supostas estruturas que as conferi-

riam sentido, concluiria que tais ter-

mos permanecem porque as coisas, 

ou relações, que eles denominam tam-

bém perdurariam. O raciocínio apon-

ta, quase que necessariamente, para 

a constatação de que as mudanças de 

superfície na sociedade brasileira es-

condem uma continuidade de fundo, 

mais relevante para a compreensão 

dessa sociedade. A força do raciocínio 

reside justamente na inegável existên-

cia de resquícios e permanências do 

nosso passado, que são, ademais, re-

forçados pela nossa tradição de raras 

rupturas. Os problemas começam a 

surgir quando a continuidade é toma-

da por imutabilidade e se oculta que 

as transformações sociais não depen-

dem apenas das grandes erupções de 

superfície, mas passam também por 

andamentos e revoluções mais lentos, 

moleculares como no eloquente con-

ceito gramsciano.

a
s transformações da 

sociedade brasileira ao 

longo das últimas dé-

cadas são profundas e 

evidentes, mesmo que tenham pres-

cindido de grandes rupturas ou revo-

luções. As usuais referências a uma 

natureza nacional perene antes atra-

palham do que auxiliam a compreen-

der o complexo país que hoje se vê. O 

passado permanece, todavia, como 

elemento fundamental para compre-

ender esse presente, não porque as 

relações sociais, instituições ou atores 

sejam os mesmos, mas sobretudo pela 

singular continuidade de certos tipos 

de relação e concepções de mundo.46 
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O conceito de populismo percebe 

a República de 1946 sob perspecti-

va crítica, antes preocupado com os 

problemas do que com as novas pers-

pectivas então abertas pelo período. 

A época não seria marcada pela efe-

tiva implantação de uma democracia 

de massas no país ou pela singular 

vitalidade das demandas de setores 

historicamente excluídos da política 

formal brasileiras, mas pelas imper-

feições e faltas que definem o termo. 

Mais sofisticado em sua versão de 

corte marxista, mesmo que também 

problemático, ele retorna à arena po-

lítica em formulação empobrecida, 

aprisionado em uma dicotomia, bem 

identificada por Laclau, que tem na 

ação racional-legal do institucionalis-

mo o polo desejável, com todo o resto 

a se aproximar de decaídas formas de 

legitimação e ação coletiva. 

O conceito, todavia, assume fei-

ção diversa em alguns esforços de 

interpretação da conjuntura brasilei-

ra contemporânea.47 Autores como 

André Singer,48 Ruy Braga49 e Marcos 

Nobre50 assumem, expressa ou taci-

tamente, o populismo como dado da 

trajetória histórica brasileira, mais 

ou menos persistente nos dias atu-

ais. Singer, por exemplo, identifica no 

“realinhamento eleitoral” promovido 

pelo “lulismo” um retorno à polari-

zação entre ricos e pobres, que seria, 

em suas palavras, “parecida com a do 

período populista”.51 Tal transforma-

ção decorre dos crescentes vínculos 

entre o PT e uma fração de classe que 

o autor, inspirado em Paul Singer, 

intitula subproletariado, cujo papel 

de destaque nas iniciativas e no ima-

ginário governamental tornaria o 

partido “menos dos trabalhadores”,52 

“se assemelhando a um ‘partido dos 

pobres’”.53 Por outro lado, a longeva 

exclusão dessa parcela da população, 

o bom cenário da economia interna-

cional e a habilidade política de Lula 

garantiriam que a ascensão econômi-

ca desse enorme contingente não li-

mitasse os ganhos do grande capital, 

muito pelo contrário, garantidos pela 

permanência de inúmeros marcos 

macroeconômicos instaurados quan-

do dos governos FHC.

Os limites do “reformismo fraco” 

do lulismo, segundo Singer, decor-

rem, em parte, da sua escassa iden-

tidade classista. O subproletariado 

seria a massa, marcada pela insta-

bilidade e propícia aos feitiços do 

bonapartismo, nos termos descritos 

por Marx no 18 de Brumário, sem as 

possibilidades típicas do proletaria-

do para a construção de uma política 

consciente e com viés de esquerda.54 

A sequência, habilmente construída 

pelo cientista político paulista, logo 

aponta para um suposto “conserva-

dorismo popular”,55 que garantiria 

a plataforma de mudanças gradu-

ais do governo Lula, mas impediria 

qualquer movimento mais brusco de 

transformação social, à moda do PT, 

onde ainda prevalecia seu espírito de 

fundação, “alma de Sion”. 

A formulação evoca os fantasmas 

criados por célebres interpretações 

da República de 1946 para explicar 

problemas contemporâneos e incide 

em dificuldades semelhantes. Apesar 

de suas interessantes reflexões sobre 

tema e da importância da sua inter-

venção, certamente uma das mais 

instigantes do debate contemporâ-

neo, Singer acaba reincidindo em um 

dos principais problemas da obra de 

Weffort: seu difícil uso do conceito de 

classe.56 O problema passa, sobretu-

do, pela naturalização das expressões 

ideológicas classistas,57 que são quase 

sempre normativamente vinculadas a 

um suposto dever ser político, como 

se da sociologia decorresse uma de-

terminada política. Pobre se anali-

sada como um mundo isolado, onde 

ideias e interesses acabam sempre 

domesticados pelas instituições, a 

política também perde sua comple-

xidade quando lhe é negada alguma 

autonomia. O argumento acerca do 

conservadorismo do subproletariado, 

fundado nas razões acima expostas, é 

um bom exemplo desse procedimen-

to, já que vincula determinada pos-

tura perante a realidade política – o 

conservadorismo – a certo tipo de in-

serção social.58 

O pressuposto não somente rela-

ciona os excessos de moderação à base 

social do governo, mas superestima o 

papel do subproletariado nos limites 

e problemas do governo. As transfor-

mações do PT, anteriores à própria vi-

tória de 2002, o papel do “mensalão” 

e, sobretudo, o lugar do PT no sistema 

politico são ofuscados pelo destaque 

dado ao papel dos subproletários, um 

dos polos do “pacto conservador”, 

sendo o outro a burguesia, estabeleci-

do por Lula. Se o caminho para o cen-

tro, a vitória do “espírito de Anhem-
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bi” no PT, antecede o realinhamento 

eleitoral de 2006, identificar a opção 

pelo “reformismo fraco” como uma 

estratégia, construída, sobretudo, en-

tre 2003 e 2005, para conquistar esse 

eleitorado supostamente conservador 

dificilmente explica as relevantes dis-

tinções entre o primeiro e o segundo 

mandatos de Lula. Uma análise mais 

ampla sobre a trajetória do PT daria 

mais vida às transformações descri-

tas,59 as quais, diga-se de passagem, 

Singer reconstrói sem recorrer a fá-

ceis mecanicismos.

O principal problema, contudo, é 

a ausência do PSDB na análise. O par-

tido surge como simples outro do PT, 

natural destino das classes médias 

ressentidas com o “mensalão” e te-

merosas de ameaça de proletarização, 

delineada pelo sucesso dos programas 

sociais petistas. A maior vítima do re-

alinhamento eleitoral, que alimenta 

o lulismo, não merece mais detida 

atenção, assim como a polarização do 

qual é um dos maiores protagonistas. 

Singer destaca o recurso à “gramática 

dos anos 1950” e a “existência de uma 

polarização social talvez até mais in-

tensa do que a dramatizada por PTB 

e UDN”, mas não reflete sobre as con-

sequências do fenômeno. O raciocínio 

ganha contornos ainda mais difíceis, 

mesmo que não incoerentes com seu 

andamento anterior, quando a orga-

nização do campo político a partir do 

embate entre ricos e pobres é vista 

como oposta à polarização entre di-

reita e esquerda. Nesse ponto fica cla-

ro que Singer não comunga com We-

ffort apenas seu conceito de classe ou 

o adota como marco historiográfico 

da República de 1946: os pressupos-

tos sob os quais ele analisa a realida-

de brasileira contemporânea são em 

muitos momentos semelhantes aos 

adotados por Weffort em seus textos 

clássicos sobre o populismo. 

O
problema passa, so-

bretudo, pelo olhar 

excessivamente crí-

tico às massas, per-

cebidas sob o viés da passividade, e 

pela pouca atenção dada aos limites 

do atual arranjo político, que convive, 

como junho bem demonstra, com um 

amplo número de descontentes com a 

colonização da política pelo paradig-

ma da administração. O olhar desa-

tento aos “tucanos” remete à análise 

sumária de Weffort sobre a UDN e 

não atenta para relevante fenômeno 

da política brasileira contemporânea, 

central para a conjuntura contem-

porânea: a mútua determinação, no 

campo do discurso e da ação política, 

entre PT e PSDB. A polaridade entre 

os dois partidos tem por consequên-

cia não apenas sua manutenção no 

centro das disputas políticas nacio-

nais, já que constrói a imagem de que 

apenas os dois representam votos 

“úteis”, como leva o Partido dos Tra-

balhadores a um progressivo percur-

so rumo ao centro do campo ideoló-

gico, ante o temor de que qualquer 

excessiva radicalização possa lhe tirar 

os votos necessários à sua permanên-

cia no poder.

 O processo ganha tintas ainda 

mais fortes com a crescente guinada 

do PSDB rumo a uma direita mais 

clássica. O partido que flertava com a 

ideia de terceira via, à moda dos tra-

balhistas britânicos, no fim dos anos 

1980, e que, no início dos anos 1990, 

assumiu fervorosamente a ortodoxia 

neoliberal quando à frente da presi-

dência, flerta cada vez mais, ao me-

nos desde a campanha de 2006, com 

temas clássicos do conservadorismo 

moral. Em cenário bipolar, a radicali-

zação pelo lado da direita e o temor, no 

campo da esquerda, de qualquer signo 

que remeta a mudanças mais bruscas 

acaba por limitar as ações mais pro-

gressistas em meio à ordem vigente. 

Eleitoralmente vantajosa, aos 

menos no curto prazo para o PT, tal 

perspectiva binária da política acaba 

por desnaturar seu caráter inovador, 

que outrora o caracterizava. Se as di-

ferenças entre tucanos e petistas ain-

da são palpáveis, a ideia do PT como 

anti-PSDB torna os termos do debate 

cada vez mais marcados pelos termos 

da direita. As comparações de Singer 

entre a República de 1946 e a atual 

conjuntura reforçam tal perspectiva 

bipolar da política, ao retratar o país 

como dividido em dois campos. Mui-

to mais sofisticada, e comprometida 

com mudanças, sua análise comunga, 

todavia, com diversos pressupostos 

enunciados por Emir Sader em sua 

interpretação do Brasil contemporâ-

neo. Intelectual público, Singer expõe 

os termos em que se trava o debate 

político contemporâneo no Brasil. 

Debate que tem nas interpretações 

da experiência democrática de 1946 

ponto central. Juarez Guimaraes, em 
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artigo recente na imprensa,60 ressal-

ta os efeitos do debate intelectual no 

bicentenário da Revolução Francesa, 

com a “hegemonia” da tese revisionis-

ta de François Furet, que lê a revolu-

ção a partir do terror, para os rumos 

da política gaulesa contemporânea. A 

releitura extremamente conservadora 

do passado se mostrou central para o 

desenrolar das disputas contemporâ-

neas. Um olhar mais complexo sobre 

última experiência democrática bra-

sileira pode, nesse sentido, não ape-

nas lançar luz sobre o passado, mas 

também propor novos olhares para o 

presente.

Seria absurdo sugerir um olhar 

apenas elogioso à experiência de 

1946, especialmente em razão da per-

manência de muitos de seus proble-

mas. A construção de um constante 

sentimento de crise e decadência, 

consequência da ação histriônica da 

mídia e de grande parte da direita, 

traz, por exemplo, lembranças dire-

tamente relacionadas à vaga udenista 

que assolava a época e foi responsá-

vel, mesmo que não exclusiva, pelo 

longo eclipse democrático iniciado 

em 1964. A persistência de tal con-

cepção, mesmo distante do mundo 

que a viu nascer, sugere muito não 

apenas ante a análise do passado, 

mas sobre a difícil inserção de muitos 

setores sociais pátrios em uma ordem 

republicana. 

Em artigo publicado no ultimo 

mês de março, na Folha de São Pau-

lo, Marcelo Ridenti destaca que 1964 

foi mais do que uma simples ruptura 

institucional, das muitas que mar-

cam a história brasileira: “esteve em 

jogo uma modernização alternativa, 

cujos contornos estavam apenas es-

boçados e eram objetos de disputas 

políticas, mas o sentido geral era o de 

alargar os direitos dos trabalhadores 

do campo e da cidade, politizando-

-os e diminuindo as desigualdades 

sociais”.61 Esse campo não era, con-

tudo, unitário ou homogêneo, mas 

constituído das mais diversas prá-

ticas e ideias sobre o país que então 

se construía. Decorria desse aspecto 

grande parte da sua potência. O olhar 

sobre o caráter inédito e complexo da 

dinâmica política de 1946, para além 

da visão de uma época de erros, limi-

tações e inautenticidade, é capaz de 

sugerir caminhos interessantes para 

o cenário de impressionante escassez 

de alternativas que se delineiam no 

horizonte. Sobretudo porque, mes-

mo passados 50 anos, boa parte das 

pautas da esquerda, que motivaram 

diretamente o Golpe, ainda possuem 

forte caráter progressista na atual  

conjuntura. Tal esforço pode até 

mesmo contribuir para a reflexão so-

bre os relevantes feitos petistas, res-

ponsáveis por importantes transfor-

mações na vida nacional, sem recair, 

todavia, na estéril reiteração dos fei-

tos que caracteriza grande parte dos 

intelectuais e da militância partidária 

nos dias atuais. 
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1. O manifesto de fundação do PT afirmava: “Em 
oposição ao regime atual e ao seu modelo de desenvol-

vimento, que só beneficia os privilegiados do sistema 
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